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3,er SEMESTRE 

2*° #rttpo #u tó í i ^ rog rama lie la Signatura 

Cctotgotie 3Íttsttcta JWtlttar 
(24 Coníe reuc ias adaptadas al Cód igo vigente.) 

1.a Conferencia 

GENERALIDADES Y DEFINICIONES 

Necesidad de la Just icia M i l i t a r . Su impor t anc ia - y trascendencia. 
Def in ic iones : \ ' 
J U R I S D I C C I O N , a u t o r i d a d para gob'ernar y poner en e j e c u c i ó n las Leyes y te

r r i t o r i o en que el Juez o A u t o r i d a d ejerce sus-funciones. 
A U T O R I D A D , persona que -ejerce el m a n d o . 
C O M P E T E N C I A , a t r i b u c i ó n legal de u n Juez para- el conoc imien to y r e s o l u c i ó n 

<3¿ asuntos. 
T R I B U N A L , c o n j u n t o de Jueces reunidos para la a d m i n i s t r a c i ó n de jus t i c i a . Se 

l l a m a T r i b u n a l Supremo, y m i l i t a r m e n t e Consejo Supremo de Just ic ia M i l i t a r , el 
T r i b u n a l cuyos fal los no t i enen a p e l a c i ó n ante o t r o m á s elevado. 

C O N S E J O D E G U E R R A , T r i b u n a l compuesto de Generales, J'efes u Of ic ía las , 
para entender en las causas de la Jus t ic ia M i l i t a r . 

P O N E N T E , el Mag i s t r ado (en iel E j é r c i t o es del Cuerpo J u r i a c o M i l i t a r ) , a 
qu ien toca hacer r e l a c i ó n de u n asunto y p r o p o n e r su r e s o l u c i ó n . 

7 ' O G A D O , el que viste toga. 
A S E S O R , el letrado que aconseja c i lus t ra a la A u t o r i d a d en sus d i c t á m e n e s . 
D E L I T O , quebran tamien to de la L e y . 
P E N A , castigo impues to al de l i t o . 
P E N A S A F L I C T I V A S , las ae m a y o r gravedad. 
P E N A S C O R R E C C I O N A L E S , , las menos graves. 
P E N A S A C C E S O R I A S , las que se i m p o n e n como consecuencia o i n d u - . c i ó n cíe

las pr incipales , en algunos casos. 
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D E G R A D A C I O N , p r i v a c i ó n de t í t u l o s y consideraciones, divisas, etc., etc. 
I N D U C C I O N , ins t igar a ; n o a real izar u n acto. 
E N C U B R I R , ocu l t a r o no mani fes ta r una cosa. 
C O A C C I O N , v io lenc ia que se ejerce sobre una persona para ob l iga r la a que diga 

o haga algo cont ra su v o l u n t a d . 
C O N N I V E N C I A , c o n f a b u l a c i ó n , ponerse de acuerdo para ejecutar a lgo. 
F R A U D E , e n g a ñ o , cosa cont ra r ia a l o recto y verdadero. 
U S U R P A C I O N , abrogarse, el empleo o l a c a t e g o r í a de o t r o y sus derechos. 
S A L V A G U A R D I A , cus tod ia o guard ia de una cosa. * 
R E B E L I O N , a lzamien to cont ra la A u t o r i d a d l e g í t i m a , 
T R A I C I O N , quebran tamien to <Je la fidelidad debida; cuando se comete contra !a 

Pa t r i a , el Jefe del Estando, el h o n o r , la seguridad o l a independencia del Estado, se l l a 
m a "alta t i a i c i ó n " . 

E S P I O N A J E , a c c i ó n de acechar o descubrir l o que se hace. 
S E D I C I O N , t u m u l t o co lec t ivo contra la a u t o r i d a d que gobierna . 
A T E N U A N T E , circunstancia, que dismjinuye l a responsabil idad c r i m i n a l . 
A G R A V A N T E , circunstancia que aumenta esta responsabil idad. 
F A L T A , obrar contra la o b l i g a c i ó n , p o r a c c i ó n u o m i s i ó n . 
C O R R E C C I O N , el castigo de la falta* 
V I A G U B E R N A T I V A , la c o r r e c c i ó n directa p o r las Au to r idades . 
R E P R E S I O N , a m o n e s t a c i ó n p o r la fal ta comet ida. 
A P E R C I B I M I E N T O , advertencia de castigo en caso de re inc id i r en ¡a falta co 

met ida , o al cometer o t r a . 
D E S T I E R R O , expulsar a u n o jud ic i a lmen te de u n t e r r i t o r i o . 
E X T R A Ñ A M I E N T O , destierro a u n p a í s e x t r a ñ o / 
C O N F I N A M I E N T O , el destierro a u n s i t io de te rminado . 
I N H A B I L I T A C I O N , i n c a p a c i t a c i ó n , declarar i n h á b i l a u n o para ejercer ú obtener 

o servir u n cargo, empleo o d i g n i d a d p o r alguna tacha o de l i to . 
I N T E R D I C C I O N ; , s u s p e n s i ó n de empleo, cargo, of icio o M i n i s t e r i o . 
C A U C I O N , lo que se exige para asegurar el pago de lo que se determine po r sen

tencia j u d i c i a l acerca de intereses, d a ñ o s , per ju ic ios , costas, etc., ettí. 
Parces en que se d iv ide el C . J . M . y de q u é trata cada una de ellas. 

2. a Conferencia 

ORGANIZACIÓN Y ATRIBUCIONES DE LOS TRIBUNALES MILITARES 

Tratado l . ° -Tí tu los 1.° al 4.° 
Q u e se entiende p o r a d m i n i s t r a c i ó n de J u s t i c i a . — E n n o m b r e de qu ién , se ejerce 

U Just ic ia M i l i t a r . — Q u i é n e s la ejercen,—Faltas de que se hacen responsables y v í a 
p o r la q u e se les exige la r e sponsab i l idad .—Autor idades J u d i c i a l e s . — T r i b u n a l e s M i 
l i t a r e s . — Q u i é n puede conceder j u r i s d i c c i ó n a otras A u t o r i d a d e s . — R e s o l u c i ó n de los 
asuntos de Just ic ia p o r las Au to r idades M i l i t a r e s y av q u é A u t o r i d a d e s consul tan .—• 
D e t e r m i n a c i ó n de la competencia de l a J u r i s d i c c i ó n de G u e r r a . — M i l i t a r e s en se rv i 
c io a c t i v o . — L o s que c u m p l e n sentencias en establecimientos M i l i t a r a s . — I n d i v i d u o s de 
l a reserva.—Por q u é tres causas conoce la J u r i s d i c c i ó n de G u e r r a . — Q u é se entiende 

7 p o r fuerza a r m a d a . — Q u é se entiende p o r servicio d'e a r m a s . — E n q u é ó t r o b casos es 
servicio de armas aunque no se e m p u ñ e n a q u é l l a s . — D e s t r u c c i ó n d!e efectos de gue
r ra .—Desacato a Au to r idades m i l i t a r e s . — Q u i é n e s se consideran, c o m o tales en estos 
c a s o s . — F a l s i f i c a c i ó n de ¡ d o c u m e n t o s . — - C e l e b r a c i ó n de m a t r i m o n i o s . — C o n o c i m i e n t o 



de l o hecho po r r a z ó n de l u g a r . — D e l i t o s que conoce en plazas bloqueadas, en t e r r i 
t o r i o s declarados en estado de guerra y en A f r i c a . 

3*a p 4*a Conferencias 

Tratado 1.°—Títulos 4.° a 6.° 
Consejo de G u e r r a . — S u c o m p o s i c i ó n , competencia, o r g a n i z a c i ó n y reglas para 

su c e l e b r a c i ó n . — C l a s e s de Consejos.-—Consejo de Guerra o r d i n a r i o : Su c o m p o s i c i ó n , 
y clases.—Consejo de Guerra de P la^a : Presidente y V o c a l e s . — Q u i é n y c ó m o Ion de
s i g n a . — A s u n t o s que conoce.—Consejo de Guerra de C u e r p o : Q u i é n lo compone.—-
C ó m o se nombran.—Causaos que conoce y s i t io en que se celebra .—Consejo de Gue
r ra de Oficiales Generales: C o m j p o s i c i ó n y c a t e g o r í a de sus c o m p o n e n t e s , — Q u i é n los 
n o m b r a y luga r en que a c t ú a n . — C a u s a s que conocen.—Casos en que conoce causas 
c o n t r a i n d i v i d u o s de tropa, y personas ajenas al E j é r c i t o . — - N o r m a s para su celebra
c i ó n . — S u p l e n t e s y " s u s t i t u c i ó n de Oficiales Generales.—Consejos de Guerra en P l a 
zas si t iadas: Q u i é n los preside y caso de que n o haya la c a t e g o r í a correspondiente.—-
N o m b r a m i e n t o s y m í n i m o de personal que puede nombrarse.—^Capo de no haber per' 
sonai del C u e r p o J u r í d i c o M i l i t a r . — C a u s a s que puede haber para el ap lazamiento cíe 
estos. Consejos .—Consejo Supremo de Just ic ia M i l i t a r : Su m i s i ó n , dependencia y c o m 
p o s i c i ó n . — - F o r m a s en que. se r e ú n e para a c t u a r . — C o m p o s i c i ó n de cada una de ellas 
y asuntos que corresponden a cada c o m p o s i c i ó n . — - P l e n o , r eun ido , Sala de -Justicia y 
Sala de G o b i e r n o . — L i g e r a s ideas sobre la m i s i ó n del Presidente, Consejeros, Fisca
les, Tenien tes Fiscales, Secretario y Relatores. 

— - R E S U M E N 

A U T O R I D A D E S Y T R I B U N A L E S 

Í
L o s Capitanes Generales. 
L o s Generales en Jefe de E j é r c i t o s . 
L o s Generales y Jefes de T r o p a s con mando independiente 

, L o s Gobernadores M i l i t a r e s de PlazajS sitiadas. 

Í
Consejo de Guerra \ de Plaza, 

o rd ina r io ) de Cue rpo . 
Consejo de Guerra de Oficiales Generales. 

Guerra ( T r i b u n a l e s ) J . ( E n p leno . 
/ Consejo Supremo E n r e u n i d o > 

\ de Just icia M i l i t a r . i J u s t i c i a . 
. ( b n Salas. { ~ , . 

I Gob ie rno . 

O R G A N I Z A C I O N Y C O M P E T E N C I A D E L O S C O N S E J O S D E G U E R R A 

PRESIDENTE. VOCALES COMPETENCIA 

1
Causas en que i n 

tervengan T r o p a 
de varios Cuetf 

i Ten ien t e C o r o n e l . ( u n Ponente C a p i t á n j pos o personas 
/ ajenas al E j é i -
' c i to : ' 

http://que
http://se


D e Cue rpo . 

D e Oficiales 
Generales. 

PRESIDENTE 

E l Jefe del Cue rpo 
si es C o r o n e l o 
Ten ien te C 

E l m á s caracteriza
do de los que lo 
compongan 

VOCALES 

Cinco Capitanes, 
(tres del C u e r p o ) 
y u n Ponente . 

T re s Generales y u n 
Ponente C o r o n e l 
o Ten ien t e C 

COMPETENCIA 

Causas de ind iv i 
duos de un solo 
Cuerpo y n o sean 
deli tos cometidos 
en servicio de 
Plaza . . 

D e l i t o s de Oficiales 
asimilados, en 
act ivo o retira
dos. I n d i v i d u o s 
de t ropa L a u r e a 
dos. 

5. a Conferencia 

Tratado 1.°— Títulos 6.° a 9.° 
Reglas que de te rminan la competencia de los T r i b u n a l e s M i l k a r i e s . — D i s t i n t o s ra

sos que pueden presentarse y fo rma de resolverlos.—-Funciones del Juez I n s t r u c t o r : 
Q u i é n lo n o m b r a , ca tegor ía , que ha de tener y sobfe q u i é n e s puede recaer el n o m b r a 
m i e n t o . — C a s o de verse la causa ante el Supremo.—--Caso de Plazajs s i t i a d a s . • — Q u i é n 
aprueba los n o m b r a m i e n t o s -en caso de Consejo de Guer ra de G e n e r a l e s . — Q u é se h a 
ce en los d e m á s casos.—Case de estar procesados paisanos, q u i é n podirá ser n o m b r a d o 
J u e z . — F u n c i o n e s del Fiscal : Q u i é n las d e s e m p e ñ a s e g ú n los casos.—Normas pa.ra 
su n o m b r a m i e n t o . — C a s o de verse la causa en el Supremo. 

Funciones del Secretario de c a u s a s . — C a t e g o r í a y c a r á c t e r de estos cargos.-
los n o m b r a . — C a s o de causas que conozca el Supremo. 

M i s i ó n del D e f e n s o r . — Q u i é n l o elige y q u é se hace en caso de que el procesado n o 
l o nombre .—Reg la s que se s iguen.—Caso de Plazas sitiadas.-—Caso de j u z g a r el Su 
p r e m o . - — I d e m p o r Coasejo de Genera les .—Idem en Consejo de Guerra o r d i n a r i o . — -
C a r á c t e r de este cargo para los M i l i t a r e s y para los A b o g a d o s pa r t i cu la res .—Cons ide 
raciones generales sobre la i m p o r t a n c i a y trascendencia de estos c a r g o s . ' — Q u é se en t i en
de p o r i n c o m p a t i b i l i d a d y cuá les son sus causas.—Parentesco, amistad o enemistad.—• 
E x c e p c i o n e s . — E x e n c i o n e s . — Q u i é n e s e s t á n ' exceptuados para estos cargos.—Excusas 
y q u i é n e s pueden hacerlas.—Recusaciones: sus casos. 

- Q u i é n 

R E S U M E N 

C A T E G O R I A D É L O S C A R G O S J U D I C I A L E S S E G U N 

S E V E A N L A S C A U S A S en 

CONSEJO 
ORDINARIO 

J uez. 
C a p i t á n o Subal

terno . . . 

DE OFICIALES 
GENERALES 

General o Jefe de 
m a y o r c a t e g o r í a 
que el procesado 
m á s caracteri
zado 

SUPREMO 

U n Consejero M i 
l i t a r o Togado. 



CONSEJO 
ORDINARIO 

U n Oficial de la 
Fiscalía en delir
ios comunes. En 
los otros casos 
un General, Jefe 
u Oficial 

Secretario... j S a r | e f , t o ¿ C a b ° ° 
i Soldado 

/ A b o g a d o c i v i l u 
Defensor < Oficiales y asimi-

? lados.. . 

DE OFICIALES 
GENERALES 

E l Fiscal del Dis
t r i to o General 
Jefe u Oficial, 
según los casos 
anteriores 

i C a p i t á n o S u b a l -
) terno : . . . . 

General , Jefe u Ofi
cial residente en 
la local idad o 
A b o g a d o c i v i l . . 

SUPREMO 

Sus Fiscales. 

U n relator. 

Generales, Jefes u 
Oficiales de la i ,* 
Región. 

6va Conferencta 

Tratado l .°-Tírtilo 10.° y C. P. O. 
D e la J u r i s d i c c i ó n D i s c i p l i n a r i a . ' — S u ob j e to . -—A q u i é n e s se a p l i c a . - — Q u i é n e s es

t á n sujetos a e l l a .—A q u i é n corresponde.—Correcciones que pueden imponerse y p o r 
q u i é n . — C u á l e s y a q u i é n puede i m p o n e r el Consejo S u p r e m o . — C ó m o se c o m u n i c a n 
a los Generales .—Recursos .—Expediente gube rna t ivo . 

Tratado 2.°-Título I o 

' D e l i t o s y circunstancias pa¡ra graduar la responsabil idad c r i m i n a l . — Q u é son dé-
l í t o s . — A p l i c a c i ó n de penas p o r los T r i b u n a l e s . — Q u é causas de e x e n c i ó n se a p l i c a n . — 
A p r e c i a c i ó n de atenuantes o agravantes.—-La embr iaguez y casos en que puede t o m a r 
se c o m o a t e n u a n t e . — Q u é se entiende p o r delitos consumados, fustrados o en grado de t e n 
tativa.-—Delitos que aunque comet idos po r M i l i t a r e s se j u z g a n p o r el C . P . O . : Ase
s ina to , h o m i c i d i o , r obo , h u r t o , v i o l a c i ó n , m a l v e r s a c i ó n de caudales, etc., etc. 

C. P . O .—Circuns tanc ias que ex imen de responsabil idad c r i m i n a l : E n a j e n a c i ó n 
m e n t a l ; embriaguez plena; m e n o r de 16 a ñ o s ; el s o r d o m u d o ; l e g í t i m a defensa; defen
sa de u n e x t r a ñ o ; estado de necesidad; falta de i n t e n c i ó n ; fuerza irresis t ible; m i e d o i n 
superable; c u m p l i m i e n t o de u n deber; obediencia debida.—Casos part iculares y c i r 
cunstancias que calif ican o mod i f i c an los casos c i t ados .—(C. P . O . — L i b r o i . 1 0 . — T í 
t u l o I.° - C a p í t u l o 2.°). 

7. a Conferencta 

c P . o . 

Circunstancias que a t e n ú a n la responsabil idad c r i m i n a l . — L a s anteriores, m á s : L a 
embr iaguez en determinados casos, la fal ta de i n t e n c i ó n , la p r o v o c a c i ó n del o f e n d i d o . 
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vindicaciones de una ofensa, arrebato u obcecación, arrepentimiento espontáneo, cir
cunstancias análogas. 

Circunstancias que agravan la responsabilidad criminal ,—Alevosía, comisión del 
delito mediante precio, comisión produciendo grandes estragos, 'aumentar deliberada
mente el mal del delito, premeditación, astucias, debilitar la defensa, abuso de confian
za, carácter público del culpable, comisión del delito con ocasión de incendio, etc., et
cétera,, auxiliarse de gente armada, nocturnidad, haber sido castigado por el mismo he
cho, haber sido castigado anteriormente por delito de igual o mayor pena o por dos 
delitos de pena inferior, ofensa o desprecio de la dignidad o sexo del ofendido.—-Cuán
do se tomarán en cuenta alguna de estas circunstancias.—Otras circunstancias: C ó n 
yuge o ascendiente, uso de la imprenta, etc. 

Se consideran responsables: Autores, cómplices y encubridores.—-Definición de ca
da una de estas formas de responsabilidad. (C. P. O .—Libro i . ° — T í t u l o i . °—Ca
pí tu los 3 . 0 , 4 . 0 y 5 . 0 — T í t u l o 2 . 0 — C a p í t u l o 1 . '*,) . 

8*aj> 9. a Conferencias 

LEYES PENALES 

Tratado 2.°-Título 2.° a 5 ° 
Qué son penas.—Anterioridad Se la ley al delito para su castigo.—Penas militares 

y comunes.-—Penas militares según los grados de gravedad.-—Penas comunes por el 
mismo orden.—Penas accesorias, qué son y en qué casos se ap l ican .—Durac ión de las 
penas .—Cuándo se declaran terminadas las penas pe rpe tuas .—Durac ión de las tem
porales.—Penas comunes y su duración.—Desde cuándo empiezan a contarse las tem
porales.—Penas que llevan accesorias y cuáles son éstas.—Efectos de las penas: Pér 
dida de empleo y separación del servicio, degradación militar, suspensión de empleo, 
deposición de empleo, destino a Cuerpo de disciplina, venta de los instrumentos del 
delito, no serán materia de indu l to .—Pr ivac ión de derechos a los familiares después de 
la sentencia condenatoria.—Efectos de las penas de la ley común en los militares: Las 
impuestas a Oficiales, las impuestas a individuos de tropa.—Efectos de las penas canó
nicas.—Aplicación de las penas: Penas aplicables a Oficiales y penas aplicables a Sub
oficiales y tropa..—Necesidad de la lectura del Código a la tropa; cuándo puede apl i 
carse sin que se haya leído.—Elección de pena por el Tribunal .—Caso de corresponv-
der mnlta.—Casos de míe no res.—Culpable de dos o más de l i tos .—Cuándo se conside
ra el delito falta grave.—-Qué se consideran: actos de servicio, estar al frente del ene
migo; ídem de rebeldes, ídem en campaña .—Ext inc ión de la responsabilidad penal.-—-
C u á n d o prescribe la pena por el delito de deserción.—Necesidad de cumplir la ley de 
reclutamiento.—Responsabilidades civiles.—A quién corresponde declararla.:—Cuándo 
se extingue. 

— R E S U M E N — ' — 

P E N A S M I L I T A R E S 

i Perpetua. ( 2 ) . 30 años, , 
( Temporal. ( 3 ) . 12 á 20 años. 

Muerte. ( 1 ) . 

Reclusión Mi l i t a r . 
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(. Mayor. ( 4 ) . 6 á 12 años. 
Pr is ión M i l i t a r . . . . . , 1 / 2 á 3 años. ( 8 ) . 

( Correccional < >• > - ,¿-0" | 3 a o anos, (o ) . 
Pérdida de empleo. ( 5 ) . 
Separación del servicio. ( 7 ) . 
(Los números indican el orden de gravedad de las penas.) 

P E N A S C O M U N E S 

Muerte. 
Reclusión mayor 20 á 30 años. 
Reclusión menor 12 á 20 años. 
Presidio mayor 6 á 12 años. 
Pris ión mayor . . . Idem. 
Presidio m e n o r . . . . Seis meses a seis años. 
Prisión menor Idem. 
Arresto mayor U n mes y un día a seis meses. 
Ex t rañamien to Como la reclusión menor. 
Confinamiento Como las de presidio y prisión mayores. 
Destierro Como , las de presidio y prisión menores. 
Represión pública. 
Inhabil i tación absoluta. 
Inhabil i tación especial para cargo público. 
Suspensión de cargo. 

P E Ñ A S L E V E S 

Arresto menor . . . De uno a treinta días. 
Represión privada. 
Mul t a Cuant ía variable. 
Cauc ión . . . . . . E l tiempo que marquen los Tribunales.. 

A C C E S O R I A S 

Interdicción civi l . • 
Pérdida o comiso de los instrumentos del delito. 

P E N A S ' M I L I T A R E S Q U E L L E V A N CONSIGO ACCESORIAS 

T 1 . \ Oficiales: Suspensión de empleo. Las menores de tres anos { „ „ v . ., , f \ 1 ropa: Deposición de empleo. • 
T 1 _ ( Oficiales: Separación del servicio. 
Las mayores de tres anos _ • . 

f I ropa : Deposición y Cuerpo disciplinario. 
Delitos contra la propiedad Oficiales: Separación del servicio. 
•n • •' - i ( Oficiales: Separación del servicio. 
Prisión correccional... \ ™» „ r . . , „ ,. 

f 1 ropa,: Deposición y Cuerpo disciplinario. 
Pris ión mayor, reclusión e ín- ( Tropa: Expuls ión. 

dulto de muerte . . . . . . ¡.Oficiales: Pérdida de empleo. 
Muerte Degradación en ciertos casos. 
(Artículos 185 , 186 , 1 8 7 y 188 del C. J . M r ) . 

E F E C T O S ( D E L A S P E N A S 

Pérdida de empleo (principal o accesoria). Salida del Ejército (sin re t i ro) . 



Separación del servicio (principal) Licencia absoluta o retiro. 
c - j , • • / • \ \ Idem sin retiro mientras cumple 1 Separación del servicio (accesoria)... . . . . . . < . . , ^ I pena principal. 
Suspensión de empleo \ . . Pérdida de antigüedad y funciones, 

. 1 , 1 / 3 del sueldo. 
Expuls ión del Ejército ' Cumplir en un disciplinario el tiem 

.1 po que le falte de servicio. 
Deposición de empleo Pérdida de empleo y destino. 
A l mayor de nueve años, y menor dé 15, se le impone una pena discrecional, ] 

ai mayor de 15 y menos de 18 , la. inmediata inferior a la que corrtesponda., 
(Artículos 190 , 191, , 1 9 2 , 193 , 1 9 4 , 1 8 5 , 3 1 4 , y 2 1 1 del C. J. M . ) . 

X0*a Conferencia 

Tratado 2 .°-Título 5 ° 
D E L I T O S C O N T R A L A S E G U R I D A D D E L A P A T R I A 

Tra ic ión .—Espionaje . -—Contra el derecho de gentes, devastación y saqueo. 

T R A I C I O N 

FORMAS DEL DELITO 1 P E N A S 

El que se pasa al enemigo . . . \ 
E l que induzca al extranjero a la guerra... j 
La desmembración del territorio ! ] y [ u e r t e 

E l que entregue fuerza, plaza, í 
E l que seduzca tropas... i 
Mantener relaciones con el enemigo ¡ 
Dar el santo o datos importantes 
Malversación de caudales 
Falsificación de documentos... } Reclusión perpetua. 
Noticias falsas con intención 
Complots para rendir plazas 
Inuti l ización de comunicaciones Cadena perpetua a muerte. 
.Ejecutores de desmembración 4gl territorio, j R e c l u s i ó n t e m p o r a i a perpetua. 

Idem para rendir plazas • • ) 
Los guías que equivoquen caminos... . . . . i 
Desalentar tropas ...... , 1—» 1 , , , . . . > 1 emporal a muerte, ra l ta r a la palabra los prisioneros i . 
Consentimiento de la traición . . . j 
Conspiraciones Pena inferior. 
Proposic ión Presidio mayor. 
E l que la descubra . . . Exento de pena. 

E S P I O N A J E 

E l que levante planos .. . Prisión mayor. 



FORMAS DEL DELITO P E N A S 

iNo llevar, los pliegos confiados ., ) T e m p o r a l a m u e r t e . 
Protección a, espías ) 

Propos ic ión de espionaje Pris ión correccional. 
Conspiración para espionaje... U n grado menos. 

D E V A S T A C I O N Y S A Q U E O 

Promotor y mayor empleo . . . Muerte. 
A los demás Perpetua a muerte. 
-Sustracción de libros, etc.... Correccional a mayor. 
Despojo de heridos o prisioneros. . . . Mayor. 
En caso de agravarse el herido .. j Mayor a m u e r t e . 

Despojo a compañeros muertos ) 

C O N T R A E L D E R E C H O D E GENTES 

Actos de hostilidad con extranjeros... . . . j T e m p o r a l a m u e r t e . 
Violación de tregua o armisticio r. ) 
Si no ocasiona represalias... . . . \ 
Obligar a combatir a prisioneros / 
Ataques a, hospitales... ¡> Correccional a mayor. 
Destrucción de templos 
Ofensa de palabra a parlamentarios 

l t a Conferencia 

Tratado 2.°—Título 6.° 
D E L I T O S C O N T R A L A S E G U R I D A D D E L E S T A D O Y D E L E J E R C I T O 

Rebelión.—-Sedición.—Insulto a centinelas, salvaguardias y fuerza armada. 
Definición y circunstancias de este delito de rebelión. 

FORMAS DEL DELITO P E N A S 

El Jefe o el de más categoría Muerte. 
E l adherido o favorecedor... . . . Perpetua a muerte. 
E l que auxilia Temporal. 
La provocación ; Mayor. , 
La proposición Correccional. 
Conspiración para la rebelión Pena inferior inmediata. 
E l no contenerla o denunciarla... . . . . . . Mayor. 
.Someterse a los bandos no siendo Jefe... E x e n t 0 . 
Denunciar el hecho estando comprometido. \ " 
.Delitos comunes cometidos con ocasión i c a s t - j g o s a p a r t e . 

de la rebelión'. -.. \ 



S E D I C I O N 

FORMAS DEL DELITO P E N A S 

Definición del delito. 
Rehusar a la obediencia • 
Reclamaciones tumultuosas ( T r a l a p e r p e t u a . 
Resistencia a obedecer..., i 
Seducir tropas para insubordinarlas... . . . ' 
Á l frente del enemigo. 
A l Jefe... , . . . Muerte. 
A los ejecutores Temporal a perpetua. 
A l que propone Correccional. 
Sacar fuerza sin objeto lícito Mayor a temporal. 
Peticiones colectivas . . . Pena, inferior en dos grados. 
Conspirar para, la sedición Pena inferior. 
En pendencia llamar centinela... .-'*. Correccional. 
N o contener la sedición Correccional o separación. 

I N S U L T O 

A C E N T I N E L A S / S A L V A G U A R D I A S Y F U E R Z A A R M A D A 

Quiénes se consideran centinelas y fuerza armada. 
E l maltrato se castiga: 
En campaña Muerte. 
En paz, si causa muerte o imposibilitación. Temporal a muerte. 
Inuti l idad por ocho días Temporal a perpetua. 
Lesiones de menos importancia Mayor a temporal. 
Tendencia a ofenderlos 
Ofensa de palabra ) n • , -»- ¿ , . , . } Correccional. Injuria u ofensa al Ejercito ) 

12.a Conferencia 

Tratado 2.°—Título-7.° 
( Insubordinación. Insulto a Superiores. 

Delitos contra la disciplina Mi l i t a r . . . <, Desobediencia. Abuso de autoridad». 
f Usurpación de atribuciones. 

E l maltrato de obra de inferior a superior es delito y puede ser: 
Con arma, palo u otro objeto qué pueda producir muerte o lesiones graves. Sin ellos. 
La ofensa de inferior a superior puede ser de palabra, por escrito o en forma equi

valente. Estos delitos pueden com¡eterse en actos de servicio, fuera dei servicio q cea: 
ocasión del servicio., 

Maltrato en Servicio de Armas. 
Con algún objeto, aunque no sufra d a ñ o . . . Muerte. 
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FORMAS DEL DELITO P E N A S 

Sin ídem Perpetua a muerte. 
E n servicio que no sea de armas. 
Sin objetos, causando muerte Muerte. 
Con algún objeto, aunque no haya lesión. Temporal a perpetua. 
Ofensa a superior Correccional a mayor. 
Fuera del servicio. 
Maltrato de Oficiales a superior... Mayor. 
De tropa a Oficial Mayor a temporal. 
De tropa a Cabo o Sargento Correccional a mayor. 
Resultando muerto o inutilidad Perpetua a muerte. 
Ofensa de Oficial a superior... Correccional. 
De tropa a Oficial Correccional a mayor. 
La; tendencia al maltrato de obra . . . . . . . . . . . Pena inmediatamente inferior. 

D E S O B E D I E N C I A 

Dfsobediencia A C T I V A es negarse abiertamente a obedecer. 
P A S I V A es dejar de observar las órdenes que se dan. 
A l frente del enemigo Muerte. 
En paz '. Correccional a mayor. 
Dejar de observarlas frente al enemigo Mayor a muerte. 
Caso que el inferior pruebe que desconoció al superior. 

A B U S O D E A U T O R I D A D 

Excederse arbitrariamente Correccional. 

U S U R P A C I O N D E A T R I B U C I O N E S 

Retención indebida de un mando Correccional a mayor. 

13.a Conferencia 

Tratado 2.°-Título 8.° 
D E L I T O S C O N T R A LOS FINES Y M E D I O S D E A C C I O N D E L E J E R C I T O 

A B A N D O N O D E S E R V I C I O 

FORMAS DEL DELITO P E N A S 

Frente al enemigo... , 
En campaña ' A l Jefe. 
En paz 

Muerte. 
. . . . Temporal. 

Mayor. 
| Temporal a muerte. 

En las mismas circunstancias a los demás. < Mayor. 
í Correccional. 

Cuándo se considera^ comfo sedición. 

N E G L I G E N C 1 % 

Pérdida de plaza o puesto Mayor a muerte. 
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FORMAS DEL DELITO P E N A S ' 

Causar daños considerables Mayor. 
N o asistencia a funciones de armas Correccional a mayor. 
N o mantenerla disciplina j C o r r e c c i o n a L 

No cumplir los deberes ) 

D E N E G A C I O N D E A U X I L I O 
En campaña Correccional a muerte. 

D E L I T O S C O N T R A LOS DEBERES D E L C E N T I N E L A . 
No 'cumpl i r la consigna o dejarse relevar. 
A l frente del enemigo . . . Muerte. 
Si no causa daño considerable Temporal. 
En campaña • Mayor. 
En otros casos... • Correccional. 
E l abandono del puesto: 
A l frente del enemigo Muert'e. 
En campaña Temporal. 
E n otros casos Correccional a mayóte. 
Dormirse frente al enemigo Mayor. 

A B A N D O N O D E L D E S T I N O (Para Oficiales) 
C u á n d o se comete este delito. 
A l frente del enemigo.: Perpetua, a muerte. 
E n campaña Mayor. 
Sí pasan dos meses sin presentarse Pérdida de empleo. 
Si se presenta antes. ( 3 2 9 ) . 

D E S E R C I O N (Tropa) 
Definición de d'eserción. ( 3 1 9 y 3 2 0 ) . 
C ó m o puede ser la deserción. 
Falta grave ( 3 2 2 ) . . . j * vez. En paz,, 2 años. En Guerra, 4 años de recargo.. 
Deli to ( 2 8 7 ) 2 . 1 vez. I d . I d . de prisión» 
A l Extranjero ( 2 8 8 ) 1 . a vez. I d . Id . Id . 
Idem ( 2 8 8 ) 2 . a vez. 6 años , 10 años Id . 

C O N C I R C U N S T A N C I A S C A L I F I C A T I V A S 
Con violencia •• 1 . a vez. 2 4 ) 
Idem, ídem. : 2 . a vez.. 6 10 > Prisión Mil i tar . . 
Con armas... i . a vez. 4 8 ) 
Idem, ídem. . . . . . . . . 2 . a vez. 10 12 1 
Con conplot i . " vez. i j2 16 > Reclusión Militar». 
Idem, ídem. 2 . a vez. 2 0 3 0 7 
A l frente del 'enemigo: Reclusión p'erpetua a muerte. 
E n paz, «1 que se presente dentro de los ocho días. 

I N D U C C I O N A U X I L I O Y E N C U B R I M I E N T O D E L A D E S E R C I O N 

SI ES F A L T A • S I ES D E L I T O 

Él que induce.. 6 meses dei arresto ( 3 2 3 ) Como el autor. ( 2 9 1 ) . 
E l encubridor.. 4 ídem ,^ Inferior en un grado. 
E l que auxilia.. 3 ídem • Inferior en dos grados. 
La inutilización voluntaria para el servicio. 4 á 6 años de prisión. 
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14.a Conferencia 
Tratado 2.°-Título 8.°—(Capítulo 9.°)-Título. 9.° 

D E L I T O S C O N T R A E L H O N O R M I L I T A R 

FORMAS DEL DELITO • P E N A S 
• = ' ' I 

El primero en volver la, espalda al enemigo. Muerte. 
Capitular Plaza o puesto \ 
Incluir fuerzas no comprendidas / 
Adherirse a otra capitulación I Perpetua a muerte. 
Coacción para capitular . . . I 

. .Exigir para sí ventajas. j 
Ayudar a la evasión de presos Mayor a temporal. 
Excusa de cumplir sus deberes. . . Mayor. 

.Aceptar la libertad bajo palabra de no ha- j c C l ó n d d s e r v i d o < 

:cer armas.-. \ 
D^r informees falsos Separación del servicio. 
Desnaturalizar la verdad Coriecciorial. 
E l maltrato a otro Oficial 
Exigir dádivas por servicios / c ^ „ J I - • . . reparación del servicio si es por se-Asistir a actos políticos d a ^ 
/vcudir a la prensa 
Deudas con la tropa. . 
Por primera vez es falta grave y se corrige con arresto o suspensión. 
Quejas infundadas ¡ 
Menospreciar t í tu los ( Correccional. 
Revelar el santo ... ' ) 
Actos deshonestos con í si hay violencia... Mayor. 

varones • \ si no la hay J 
E l que defraude- estando destinodo. a p t fr- > Correccional. 

seguirlo... .' . . . . . . \ 

D E L I T O S C O N T R A LOS INTERESES D E L E J E R C I T O 
F R A U i D E S 

Reclamación de plazas supuestas: 
Oficial Separación del servid}. 
T ropa . . . i . . : ' . \ 
Enajenar. armas ( Correccional. 
Enajenar efectos telegráficos. \ 

A D U L T E R A C I O N D E V I V E R E S 
Suministro de víveres adulterados. 
Si no resultare... Temporal a muerte. 
Si resultare muerte Correccional a íru >r. 
Con substancias inofensivas Coi reccional. 
Cese d'e, suministro de municiones, 'etc. 
Intencionadamente Mayor. 

: Si es incuria . , Cnreccional. . / ' 
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t5* ap * Conferencias 

Tratado 2.°— Títulos 10.° y 11,°—Reincidencia en faltas graves. 
- . / 

Separación del servicio al Oficial que cometa por cuarta vez ' fajl'ta grave. E l i n d i 
viduo de tropa, en iguales condiciones; prisión correccional. 

Caso de estar ya en Cujerpo disciplinario. 

F A L T A S G R A V E S 

Se incoará procedimiento especial para, su comprobación y se castigan con las si-r 
guientes correcciones: 

Suspensión de empleo d,e dos. meses y un día a an año \ ¡q n í - . 
Arresto de dos rrneses y un día a seis meses ) 
Recargo en el servicio dos meses a cuatro años i 
Disciplinario un año a seis a ñ o s . . . . . . J Para tropa. 
Arresto de dos meses y un día â  seis meses....... ) 
La suspensión de empleo como corrección, priva de funciones, sueldo, ascensos 

y el ti-émpo^que dure no es de abono para nada. 
Actos que se castigan con arresto de dos meses y un día a seis meses. "Ar

tículos 3 2 5 , 3 2 6 y 3 3 4 . 
Actos qu'e sje castigan con la misma pena o suspensión de dos meses y un día a uríi 

a ñ o . Art ículos 3 2 9 y 3 3 4 . 
Actos que se castigan con suspensión (para Oficiales) O disciplinario (para tropa). . 

Art ículos 3 2 6 , 3 3 0 y 3 3 3 . 
Actos que cometidos por tropa, se castigan con disciplinario. Art ículos 3 2 9 , 339* 

y 3 1 8 . 

Corrección que corresponde a.1 individuo de tropa que contrae matrimonio fuera, 
de los plazos marcados.—Ioeiti al Párroco que autorice la boda. 

F A L T A S L E V E S 

Se castigan: 
O F I C I A L E S T R O P A 

Represión. Recargo en el servicio mecánico. 
Apercibimiento. Apresto hasta dos meses. 
Arresto hasta dos meses. Deposición de empleo. 

Qué actos se consideran-faltas leves.—Artículos 3 3 5 , 3 3 6 y 3 3 7 . 
Art ículos 625 al 6 3 7 del Régimen Interior de los Cuerpos. 
Arresto a personal de otros Ejércitos. 
Síntesis del Decreto de 2 1 de Diciembre de 1 9 4 0 . — D . C. número 2 9 4 ) SOBRE 

N O R M A S GENERALES D E S U B O R D I N A C I O N Y D I S C I P L I N A E N T R E SUPE
RIORES E INFERIORES A U N Q U E P E R T E N E Z C A N A' D I S T I N T O EJERCITO. . 
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Decreto que se cita: 

P R E S I D E N C I A D E L G O B I E R N O 

D E C R E T O — 

SOBRE NORMAS GENERALES DE SUBORDINACION Y DISCIPLINA ENTRE SUPERIORES E 
INFERIORES, AUNQUE PERTENEZCAN A DISTINTO EJERCITO 

Creado el Ejército del Aire con independencia y sustantividad, al igual que los de 
T i e r r a y Mar, y con organización jerárquica central y regional en las que. se determi
nan las atribuciones propias de los diferentes escalones del Mando y las consiguientes 
'dependencias directas de todos y cada, uno de sus componentes, es conveniente evitar 
-confusionismos en las relaciones mutuas de las Instituciones Armadas i'ntimamenta u n i 
das por razón de sus destinos comunes. 

Cada uno de los tres Ejércitos ha sido dotado de jurisdicción judicial propia, con 
preceptos adecuados a su respectiva modalidad, pero si en este orden se encuentra per
fectamente delimitado la esfera de comipetencia de cada uno, no ocurre igual en cuan
t o al ejercicio de la jurisdicción gubernativa, en la. que la f»lta de un precepto funda
mental y común, permite la posibilidad de originarse invasiones de mando que es pre
ciso resolver con una norma adecuada. 

Los lazos de disciplina y subordinación que unen a inferiores y superiores de un 
mismo Ejército, deben ser más fuertes entre lós que pertenecen a otros distintos, ya 
>que, aparte de los principios de tipo general, han de encontrarse robustecidos por aque
llos otros de cortesía y hermandad propios de quienes tienen encomendada la defensa 
de la Patria. 

En vi r tud ele lo expuesto, 

D I S P O N G O : 

Art ículo primero.—-Las relaciones entre superiores e inferiores, aunque unos y otros 
pertenezcan a distinto Ejército, quedan sometidas a las normas generales de vaooraina-
ción y disciplina establecidas en los Códigos y Reglamentos y a las particulares con
tenidas en este Decreto. 

Ar t ícu lo segundo.—La corrección de las faltas leves compete a los Jefes respecti
vos de los autores de las mismas, con arreglo a sus facultades. A estos efectos se enten
derá por Jefe respectivo de los soldados, marineros y clases de tropa o de marinería, el 
superior Jefe, Oficial o Suboficial de mayor graduación que presencia la falta. Cuando 
el culpable sea Suboficial u Oficial, general o particular, se considerará Jefe respectivo 
-al que lo sea¡ del regimiento, Cuerpo, Servicio, Centró , Buque, Dependencia, Fábrica, 
^Fundición, Maestranza, Parque, Arsenal, Aeródromo, Unidad Mi l i t a r Naval o Aérea 
-de quien esté directa o inmediatamente subordinado por razón de cargo, destino o co-
imisión, siempre que su categoría mil i tar sea igual o superior a aquél, que presenció e 
intervino en él hecho. En caso de que el empleo del aludido Jefe respectivo sea inferior 

.al anterior, se subirá en el orden jerárquico hasta llegar a quien reúna el expresado re
quisito para que fije la naturaleza y duración del correctivo. Los Capitanes Generales 

• de Región Mil i ta r , Almirante de la Escuadra, Comandantes Generales de Departamen
to Mar í t imo y Generales Jefes, de Región Aérea, se considerarán, en todo caso, como 
el ú l t imo escalón jerárquico dentro de sus respectivos Ejércitos. 

Art ículo tercero.-—Los Oficiales generales o particulares, de cualquier Arma, Cuer
po, Servicio o Instituto de los distintos Ejércitos que presencien se, cometa alguna fal 
t a por un inferior, observarán las normas que a continuación s'e expresan: ' 
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Si se trata de soldados, marineros o clases de tropa o de marinería, según la na tu
raleza de la íaltá, l lamarán la atención del culpable o le impondrán el eor r¿ú:vo que-
estimen justo dentro de los limites consignados en el artículo siguiente, a cuyo efec
to, ordenarán al inferior se presente urgentemente en su Unidad, o lo conducirán a; 
ella por sí o por medio del personal de vigilancia y, en su defecto, de la Guardia C i 
v i l o de policía. La entrega podrá hacerse en la Guardia del Principal de los Ejércitos-
de Tierra, Mar o Aire—con preferencia en la propia del culpable-—, o en su defec
to, en la Comandancia Mi l i t a r , Línea o Puesto de la Guardia C iv i l o Depósi to M u n i 
cipal, por su orden, cuando la Unidad a que pertenezca el responsable no pertenecie
se a la Plaza o localidad donde se_ realizó el hecho. 

Si se trata de suboficiales u oficiales generales o particulares, l lamarán la atención.} 
del que hubiese cometido la falta o lo arrestarán preventivamente, en su domicilio, has
ta que. el Jefe respectivo fije la naturaleza y extensión del correctivo a que se hubiese-
hecho acreedor1. Sí el aludido Jefe respectivo residiese en plaza distinta a aquella en 
que se perpetró la falta, pasadas veinticuatro' horas, contadas a partir de la reclusión, 
en su domicilio del culpable sin recibir noticia de aquél, quedará automáticamente en?, 
libertad^ sin perjuicio de cumplir con posterioridad la providencia que se adopte. 

E l superior que presencie la falta, deberá dar cuenta directa del hecho al Jefe del 
que dependa el culpable para su conocimiento y efectos. Este, inmediatamente de reci
bir el parte, acusará recibo al que lo formuló, y sí del hecho originario es responsable' 
un suboficial u oficial general o.particular, comunicará, al mismo tiempo la providen
cia adoptada. 

En los casos que los soldados, marineros o clase, de tropa o de marinería tengan: 
que cumplir el arresto fuera de su Unidad, por el superior que impuso el correctivo se1 

enviará otra, comunicación .al Jefe más caracterizado de, que dependa -la Guardia del 
Principal,, Comandante Mil i ta r , Jefe de la Línea o Puesto de la Guardia C iv i l o A l 
calde, a quien se hubiese /entregado el culpable, en la que se expresará una breve rese
ña del hecho y sanción acordada, para .conocimiento y cumplimiento, y a su vez, el 
que recibiese dicho escrito, acusará recibo al qvtíe lo suscribe y participará al Jefe de-
quien dependa el culpable la fecha, de entrada del mismo y aquella en que, por trlañs-
<3urso del tiempo señalado, se le hubiese puesto en libertad. 

Los arrestos definitivos o preventivos que se impongan a soldados, marineros, cla
ses de tropa o de marinería, suboficiales u oficiales generales o particulares, serán siem
pre sin perjuicio del servicio que tuvieren encomendado en el momento de ejecutar la, 
falta, debiendo demorarse en todo caso su cumplimiento hasta que aquél termine o sean, 
relavados por el Jefe que se lo confirió. 

Igualmente podrá aplazarse la ejecución del correctivo cuando los culpables se en
cuentren en viaje para incorporarse a un destino o comisión y, a juicio del superior, la. 
naturaleza de la falta permitiese la espera hasta la llegada al punto donde se dirija. 

Art ículo cuarto.—Sin menoscabo de las'mayores atribuciones que conforme a las: 

Leyes y Reglamentos se asignen dentro de cada Ejército a sus Jefes propios, los corree 
tivos que los superiores pueden imponer a los soldados, marineros o clase de 'tropa o de-
marinería, son los siguientes: 

Ministros de Ejército, Marina y Aire, Generales y Almirantes: arresto en el Cuartel, 
Compañía , Buque o Dependencia Mi l i t a r hasta ocho días: en la Prevención, Buque o-
Dependencia Mil i ta r , hasta catorce; y en el Calabozo, Buque o Dependencia Mil i tar , , 
hasta dos meses. 

Coroneles, Capitanes de Njavío, Tenientes Coroneles, Capitanes de Fragata, Co 
mandante y Capitanes de Corbeta:^ arresto en el Cuartel, Compañía , Buque o Dependen
cia Mi l i t a r hasta ocho días; en la Prevención, Buque o Dependencia Mi l i t a r hasta ca
torce días;-y en el Calabozo', Buque, o. Dependencia Mil i tar , hasta un mes. 



Capitanes y Tenientes de Navio: arresto en el Cuartel, Corrupañía, Buque o De
pendencia Mil i ta r , hasta, ocho di as;, y en la Prevención, Buque o Dependencia Mi l i t a r , 
hasta catorce días. 

Tenientes, Alféreces de Navio, Alféreces y Alféreces de Fragata: arresto en el Cuar
tel, Compañía , Buque o Dependencia Mil i ta r , hasta ocho días. 

Ar t ícu lo quinto.— : Todo mili tar o marino que se sienta agraviado por la imposi
ción de un correctivo por razón de falta leve o tenga que elevar una queja, recurrirá d i 
rectamente al inmediato superior del que le haya impuesto la sanción o motive la que
j a , y si no tuviese satisfacción,i podrá llegan hasta mí , e¡n representación del agravio. 

Art ículo sexto.—Los servicios de vigilancia de cualquiera de los tres Ejércitos pue
den, en ausencia del de otro Ejército, proceder al arresto preventivo, entregando al res
ponsable en la Guardia del Principal, si se trata de soldados, marineros o clase de tra
pa o marinería. 

Art ículo s é p t i m o . — E n los casos de delitos flagrantes, se procederá en todo caso a la 
inmediata detención preventiva del subordinado, cualquiera que sea el Ejército ^ que 
pertenezca, de conformidad con lo prevenido en el párrafo sgundo del artículo cuatro
cientos setenta del Código de Justicia Mi l i t a r y en el párrafo tercero del artículo ciento 
•sesenta y ocho de la Ley de Enjuiciamiento M i l i t a r de Marina. 

Art ículo noveno.—Las Autoridades de los distintos Ejércitos que tengan noticia, 
por razón de su cargo, de la comisión de faltas perpetradas por individuos pertenecientes 
a otro Ejército, lo pondrán en conocimiento de aquélla de quien dependan los autores 
<1<? las mismas, a sus efectos. 

Asi lo dispongo por el presente Decreto, dado en Madrid a veintiuno de diciembre 
•de m i l novecientos cuarenta .—FRANCISCO FRANCO. * 

i7* a Conferencia 

PROCEDIMIENTOS QUE S E CITAN 

Tratado 3.°-Títulos Preliminar 1.°, 2.° y 3.° 
C ó m o se administra la Justicia M i l i t a / , papel que se emplea, días hábiles, a vi r tud -

<le qué se procede en determinados delitos, etc., etc. 
Tribunales y Autoridades que intervienen en los asuntos de competencia. C ó m o se 

sustancian los asuntos de competencia. Reglas. 
Tribunales y Autoridades que aprecian los incidentes de recusación y reglas para 

los mismos. Sustanciación de las recusaciones. 
Deberes del Juez Instructor: Juramento del Secretario; con quién se entiende el 

Juez para su cometido. Fórmula que emplea en sus actuaciones. Formas de firmar. 
Deberes del FiscaX Calificación de los hechos.—Su intervención en los-periodo-; su-

jnario y plenario. De quién depende. 
Deberes del Secretario. Escritura de las actuaciones y sus requisitos. Numeración de 

ips folios. U n i ó n de documentos. Firmas. Errores. Dfesglose de documentos Citacio
nes, etc., etc. Misión del Defensor. 

Conocimiento y práctica de los formularios citados en el Tex to . 



18.a Conferencia 

Tratado 3.°-Títulos 4.°, 5.° y 6.° 

De las notificaciones, citaciones y emplazamientos. 
C ó m o se h a r á n . — F i r m a del documento.—Por conducto de quién se harán en cada» 

caso.— Contenido de estos documentos.—Caso de no estar presente el citado. 
Qué es un exhorto y un suplicatorio. Nombramiento de juez para sustanciar . un 

txhorto. . 
Q u é sqn los procedimientos previos. Su necesidad. Trájmites y consecuencias. 
Conocimiento y práttica de los formularios citados en el texto. 

19.a g 20*a Coferencías 

Tratado 3.°-Títulos 7.°, 8.° y 9.° 

D E L S U M A R I O . 
Autoridades que pueden ordenar la formación de" diligencias cuando tengan conoci

miento de la, existencia de un delito. Encabezamiento del sumario.—Procedimientos dis
tintos ppr varios delitos; piezas separadas. 

C O M P R O B A C I O N D E L D E L I T O . 
Actuación del Juez: Caso de .huellas materiales y caso de que no existan.—Casos 

de delitos de rebelión, ¡etc., etc; Qué debe averiguarse en cada, caso.—Delitos: Contra la 
honestidad; homicidio; lesiones; sus casos; delitos contra '.la propiedad. Práctica de d i 
ligencias por el Juez aun en el caso de confesión dél reo. 

A V E R I G U A C I O N D E L D E L I N C U E N T E . ' 
Facultad de PROCEDIMIENTO.-—Reconocimiento de identif icación.—Grupo o 

rueda.—Constancia en las diligencias.—Precauciones y • documentos.—Informaciones 
que hará el Juez.—Caso de enajenación mental. 

D E LAS D E C L A R A C I O N E S . 
Generalidades. Declaraciones de los testigos.—Obligación general.—Excepciones.— 

C ó m o declaran 'los exceptuados. Quiéries están dispensados de declarar .—Quiénes no 
¡pueden ser obligados.—Responsabilidades.— C ó m o se hacen las declaraciones de los 
testigos. : 

Declaraciones de los procesados. 
Dónde , cuándo y cuántas veces y en qué forma hacen sus declaraciones los procesados. 

' " Careos. 
Qué son los careos y cómo y cuándo se verifica^. 
Conocimiento y práctica de los formularios citados en el Texto . 



2 L a Conferencia 

Tratado 3.°-Títulos 10.°, 11.°, 12.°, 13.°, l4.° y l5.° 
D E L S U M A R I O . 
De la.detención e incomunicación del procesado. 
Por quién se verifica lá de tenc ión .—A disposición de quién qifedan los detenido::.— 

Penas que no exigen la detención o la atenuación de la pr i s ión .—Liber tad provisional.— 
En qué consiste la atenuación.—-Reglas.—Incomunicación; quiién puede disponerla y 
por qué, 

Sueldos y socorros de los procesados. 
Qué es el informe pericial; cuándo se necesita y quién lo dá y cómo. 
Qué partes comprende. 
De la entrada y registro en lugar cerrado. 
Quiénes pueden disponerla y en qué condiciones.*—Qué son edificios públicos a es

tos efectos .—Requis i tos .—Qué son domicilios particulares.—Buques.—0.fe\ etcétera. 
—Representaciones ex t ran je ras .—Cómo' se hacen los registros y precauciones que ha
brán de tomarse.—^Actos que deban evi tarse .—Qué no se registrará.—Correspondencia 
oficial y p r i v a d a . — C ó m o se registran ambas. 

Embargos y fianzas. 
Responsabilidades civi les .—Cómo se procede. 
C O N C L U S I O N D E L S U M A R I O . 

' Qué hace el Juez terminadas sus actuaciones.—Idem la Autoridad Judicial —Ple-
Taiio y sobreseimiento. 

Cuando procede el sobreseimiento.—Idem definitivo.—'Idem provisional. 
Conocimiento y práctica de los formularios citados en el Texto . 

22. a p.23- a Conferencias 

Tratado 3,°—Títulos l6.° y l7.° 
D E L P L É N A R I O . 
T rámi t e s de la c'ausá; nombramiento de Fiscal.—Extremos que abarca el informe 

Fiscal.—-Nombramiento de Defensor; cómo y quién puede hacerlo según los casos.-— 
Labor del Defensor y plazo en que la hará'.—Lectura; de cargos al proc'esado; cómo se 
hace y ante quién .—Preguntas que hará el Juez al procesado en este acto.—'Caso de 
proponer el procesado o él Defensor alguna excepción.:—Conformidad o disconformidad 
del procesado con la petición Fiscal. 

D E L A P R U E B A . 
Cuáles son las diligencias de prueba.—Derechos .del Juez.—Formas y requisitos de 

las diligencias de prueba en los distintos casos. 
A C U S A C I O N F I S C A L . — D E F E N S A . 

Puntos que comprende la acusación Fiscal .—Misión del Defensor. 
D E L CONSEJO D E G U E R R A . 
Consti tución y nombramiento del Conse jo .—Misión del Juez.—Formalidades que 

:se cumplen, misión, derechos y deberes de cada componente. 



— 24; — 

D E L A V I S T A A N T E E L CONSEJO. 
C ó m o se realizan los Consejos de Guerra en "su parte pública, hasta Deliberación y 

Sentencia del Consejo. 
Sesión secreta .—Cómo se procede.—Votos particulares.—Sentencia y su publica-

cación.—Remisión al Supremo del procedimiento. 
E J E C U C I O N D E L A S S E N T E N C I A S . 
Misión del Juez y del Secretario.-—Caso de pena de muerte: formalidades y t rámi

tes que se s iguen .—Cómo se cumplen las dmás penas. 
P R O C E D I M I E N T O S U M A R I S I M O . 

Cuándo se emplea esta forma y en qué casos. Formalidades que se siguen y su dife
rencia con el procedimiento ordinario. 

P R O C E D I M I E N T O C O N T R A REOS A U S E N T E S . 
Requisitorias. Qué son y qué se expresará en ellas.—Rebeldía. C ó m o se actúa e<* 

estos casos. Caso de más de un procesando. 
RECURSO D E R E V I S I O N . 
Cuándo se podrá ejercitar el derecho á revisión de una causa. Quiénes pueden pro

mover lo .—Quién lo o rdena .—Trámi t e s . Cumplimiento de penas. 
Conocimiento y práctica de los formularios citados en el Texto . 

24*a Conferencia 

P R O C E D I M I E N T O S P A R A LAS F A L T A S . 
Qué ca,usas se tramitan y por quién. Contenido del expediente y trámites que se 

siguen. ' 
P R O C E D I M I E N T O S G U B E R N A T I V O S . 
Cuándo se siguen y por qué. Trámi tes que han de observarse. 
T R I B U N A L E S D E H O N O R . 
Para qué son; quién los compone; quién nombra los componentes; trámites que se-

siguen. (Ley de 27 de Septiembre de 1 9 4 0 ) . Página 3 7 5 del Texto . 
V I S I T A S D E CARCELES. 
Su objeto; quién las pasa. Misión del Juez y del Secretario. 
I N D U L T O S . 
Trámi tes de estas peticiones. 
PROPUESTAS D E L I C E N C I A M I E N T O . 
Quién las hace y cuándo y a quién. 
I N V A L I D A C I O N D E N O T A S D E S F A V O R A B L E S . 
Qué son estas notas y quién las pone. C ó m o se invalidan y por quién. 
A B I N T E S T A T O S . 
Obligaciones de la Autoridad Mi l i t a r .—Mis ión del Juez nombrado. 
R E C L A M A C I O N E S POR D E U D A S . 
Qué se hará constar en estos expedientes y quién y cómo ordenará su incoación:.: 

Recursos. 
Conocimiento* y práctica' de los formularios citados en el Texto . 
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